
 
 

ÍTALO MENEZES DE CASTRO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contraditório e efetividade:  
análise da vedação à decisão-surpresa no processo civil brasileiro  

e sua compatibilidade com o processo do trabalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dissertação de Mestrado 
Orientador: Prof. Associado Dr. Enoque Ribeiro dos Santos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

FACULDADE DE DIREITO 
 

São Paulo-SP 
 

2019 



 
 



 
 

ÍTALO MENEZES DE CASTRO 

 

 

 

 

Contraditório e efetividade:  
análise da vedação à decisão-surpresa no processo civil brasileiro  

e sua compatibilidade com o processo do trabalho 

 

 

 

Dissertação de Mestrado apresentada à Banca 
Examinadora do Programa de Pós-Graduação em 
Direito, da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, como exigência parcial para obtenção do 
título de Mestre em Direito, na área de concentração 
de Direito do Trabalho e da Seguridade Social, sob a 
orientação do Prof. Associado Dr. Enoque Ribeiro dos 
Santos.  

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

FACULDADE DE DIREITO 
 

São Paulo-SP 
 

2019



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviço de Processos Técnicos da Biblioteca da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

 

 

CASTRO, Ítalo Menezes de 
Contraditório e efetividade: análise da vedação à decisão-

surpresa no processo civil brasileiro e sua compatibilidade com o 
processo do trabalho / Ítalo Menezes de Castro. – São Paulo, 2019. 
163 p. ; 30 cm. 

Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em 
Direito, Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2019. 
Orientador: Prof. Dr. Enoque Ribeiro dos Santos. 
 

1. Contraditório. 2. Efetividade do processo. 3. Decisão-
surpresa. 4. Processo do trabalho. 5. Princípio da proporcionalidade. 
I. Santos,  Enoque Ribeiro dos, orient. II. Título. 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

Representando a gratidão virtude humana das mais elevadas, o seu exercício, 

por meio do ato de agradecimento, é permeado pelo fustigante desafio de se reconhecer – 

sem esquecimentos daninhos – o contributo de todos aqueles que de alguma forma atuaram 

em nosso favor.  

Assim, ao depositar esta pesquisa acadêmica, sinto-me compelido a manifestar 

os meus mais sinceros agradecimentos a todas as pessoas que me auxiliaram na realização 

e concretização desse intento. 

Primeiramente, agradeço a DEUS – princípio e sede de toda a sabedoria – pela 

capacidade de conhecer, como reflexo do dom da vida, por meio da qual permite ao ser 

humano, no reto uso de suas faculdades racionais, construir pontes para o alcance da 

verdade.  

À minha esposa e eterna namorada, LÍVIA, pelo amor verdadeiro e 

companheirismo fiel, expressos na realizadora convivência do dia a dia e no cuidado 

diligente em proporcionar as condições necessárias para o meu desenvolvimento 

acadêmico e profissional. Sem sua dedicação, sua compreensão e seu brio nos inúmeros 

momentos solitários – e nas noites em claro no cuidado das crianças –, nada disso se teria 

tornado realidade. 

Aos meus filhos, JOÃO PEDRO, ANA (in memoriam) e RAFAEL, sublimes 

manifestações do amor e da bondade divina, por me motivarem cotidianamente a tudo 

fazer dando sempre o melhor de mim e por me lembrarem dos tons coloridos e alegres 

presentes na grande obra de arte que é a vida.  

Ao meu pai, WALTER, pelo esforço desmedido em me proporcionar uma 

educação de qualidade e pelo vibrante entusiasmo com todas as minhas conquistas.  

À minha mãe, GRACINHA, pela solidez dos valores transmitidos no lar e pela 

entronização e firmação da leitura e do estudo como caminhos seguros para o crescimento 

na virtude.  

Ao meu irmão, FELIPE (in memoriam), pelos inúmeros momentos de 

convivência alegre e riso fácil, bem como pelo exemplo indelével de firmeza e resiliência 

no enfrentamento das vicissitudes da vida.  



 
 

Ao meu orientador, Prof. ENOQUE RIBEIRO DOS SANTOS, pela incomensurável 

oportunidade de desenvolver meus estudos em uma das mais renomadas e tradicionais 

universidades do país, assim como por sua acolhida afetuosa e atenção dedicada durante 

todo o percurso desta pesquisa. Seus incontáveis e valiosos ensinamentos – extensivo a 

todos os professores da Faculdade de Direito da USP, especialmente, aos do Departamento 

de Direito do Trabalho e de Direito Processual – atuaram como grandes catalisadores da 

confecção deste trabalho.  

Ao valoroso e brilhante amigo da magistratura e da academia, WALTER VEGAS 

JR., pelo permanente e diuturno auxílio na construção desta pesquisa, desde a sua fase 

embrionária – como projeto para o processo seletivo – até a sua conclusão para depósito. 

Sem sua incansável disposição para problematizar e debater exaustivamente as ideias 

centrais – e também inúmeras outras periféricas –, tecendo considerações e agregando 

pensamentos, este trabalho não se teria encaminhado. 

Aos amigos EDUARDO ROCKENBACH, IURI PINHEIRO e RAPHAEL MIZIARA, pelos 

agradáveis debates em torno do tema objeto deste trabalho e pela ajuda na consecução de 

materiais essenciais ao seu desenvolvimento.  

Aos servidores da Biblioteca da Faculdade de Direito da USP e aos da 

Biblioteca do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, na pessoa da bibliotecária 

DENISE, pela atenção cuidadosa e empenho destacado na busca por diversas das fontes 

bibliográficas aqui utilizadas.  

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A LÍVIA, minha flor de perfume 
inebriante, e a nossos três 

rebentos: JOÃO PEDRO, ANA  
(in memoriam) e RAFAEL.  



 
 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Mais do que nunca, é o momento de 
pensarmos na instituição de um Código 
de Processo do Trabalho. (...) é o 
momento de o processo do trabalho 
deixar de deslumbrar-se, alienadamente, 
com a suntuosa mansão do processo civil 
e construir nova moradia para si.”  

MANOEL ANTÔNIO TEIXEIRA FILHO 



 
 

 



 
 

RESUMO 

CASTRO, Ítalo Menezes de. Contraditório e efetividade: análise da vedação à decisão-
surpresa no processo civil brasileiro e sua compatibilidade com o processo do trabalho. 
163 p. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2019.  

A presente pesquisa tem por objeto analisar a importação do art. 10 do Código de Processo 
Civil de 2015 para o processo do trabalho. Pretende demonstrar que a norma processual 
civilista não pode ser aplicada ao processo laboral sem uma avaliação cuidadosa de sua 
passagem pelo filtro de compatibilidade estatuído pelo art. 769 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Veicula a ideia de que a norma civilista só pode incidir no processo 
trabalhista se concorde com a estrutura principiológica deste. Para tanto, estuda os direitos 
fundamentais ao contraditório e à efetividade do processo, partindo do seu resgate histórico 
e examinando, em seguida, o conteúdo das referidas garantias processuais. Estabelece as 
dimensões do princípio do contraditório (bilateralidade de oitiva, paridade de armas e 
direito de influência e de não surpresa) e a relação entre o contraditório e a cooperação. 
Trata da ligação entre a efetividade, a instrumentalidade e a razoável duração do processo. 
Cuida do fenômeno das decisões-surpresa, definindo o seu conceito e fazendo 
apontamentos sobre a matéria no direito comparado. Aborda os contornos da vedação às 
decisões-surpresa no direito positivo brasileiro, com a indicação de seu conteúdo, e 
examina algumas questões controvertidas relacionadas ao tema. Identifica as 
particularidades do litígio individual trabalhista e apresenta os fundamentos do processo 
individual do trabalho. Indica as bases sobre as quais está assentado o processo laboral e 
retrata o seu conteúdo e principais implicações. Evidencia que os direitos fundamentais 
costumam colidir, o que também ocorre entre com os direitos fundamentais de natureza 
processual, como o contraditório e a efetividade do processo. Coloca as premissas teóricas 
sobre a teoria dos princípios e os critérios para a solução das colisões de direitos 
fundamentais à luz do princípio da proporcionalidade. Examina o problema da importação 
do art. 10 do Código de Processo Civil de 2015 ao processo do trabalho a partir da colisão 
entre o contraditório e a efetividade do processo e desenvolve a referida interação por meio 
do princípio da proporcionalidade.  

Palavras-chave: contraditório; efetividade do processo; decisão-surpresa; processo do 
trabalho; princípio da proporcionalidade. 

 



 
 



 
 

ABSTRACT 

CASTRO, Ítalo Menezes de. Adversarial principle and procedural effectiveness: analysis 
of the surprise-decisions prohibition in brazilian civil procedure and its compatibility with 
the labor procedure. 163 p. Dissertation (Master degree) – School of Law, University of 
São Paulo, São Paulo, 2019. 

The present research aims to analyze the import of the article 10 of the Civil Procedure 
Code of 2015 for the labor procedure. It intends to demonstrate that the civil procedural 
rule can not be applied to the labor procedure without a careful evaluation of its passage 
through the compatibility filter established by the art. 769 of the Labor Rules 
Consolidation. It conveys the idea that the civil rule can only affect the labor procedure if it 
agrees with its principiological structure. In order to do so, it studies the fundamental rights 
to the adversary and the procedural effectiveness, starting from its historical recovery and 
then examining the content of these procedural guarantees. It establishes the dimensions of 
the adversarial principle (bilaterality of hearings, parity of arms and right to influence and 
to be not surprised) and the relationship between the adversarial and the cooperation. It 
deals with the link between the procedural effectiveness, the instrumentality and the 
speedy trial. It analyzes the phenomenon of the surprise-decisions, defining its concept and 
making notes about the matter in comparative law. It approaches the surprise-decision 
prohibition contours in brazilian law, with the indication of its content, and examines some 
controversial issues related to the subject. It identifies the individual labor litigation 
particularities and presents the individual labor procedure fundamentals. It indicates the 
labor procedure basis and portrays its content and main implications. It shows that 
fundamental rights usually collide, which also occurs between fundamental procedural 
rights, such as the adversarial principle and the procedural effectiveness. It presents the 
theoretical premises about the principles theory and the criteria for the solution of the 
fundamental rights collisions in the light of the proportionality principle. Examines the 
problem of importing art. 10 of the Civil Procedure Code of 2015 to the labor procedure in 
the light of the collision between the adversarial principle and the procedural effectiveness 
and develops said interaction through the proportionality principle. 

Keywords: adversarial principle; procedural effectiveness; surprise-decision; labor 
procedure; proportionality principle. 
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INTRODUÇÃO 

A promulgação da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, instituindo o novo 

Código de Processo Civil, representou importante alteração no cenário jurídico-legislativo 

brasileiro, uma vez que procedeu a uma série de mudanças nas estruturas que balizam o 

desenrolar do processo civil, bem como inseriu diversas inovações no referido regramento. 

Entre essas inovações, cabe destacar, por representar o foco central deste estudo, 

a regra vazada no art. 10 do novo Código de Processo Civil, ao estabelecer que o “juiz não 

pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual 

não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 

sobre a qual deva decidir de ofício”.  

Com efeito, a referida norma trouxe clara proibição ao magistrado de prolatar 

decisões calcadas em fundamentos fáticos ou jurídicos sobre os quais não tenha sido 

oportunizado às partes debater.  

Ora, é notória a inovação trazida pelo Codex. Embora no Direito Comparado já 

houvesse normas explícitas nesse sentido, como, por exemplo, nas legislações processuais 

de Portugal, Alemanha, França e Itália, o direito processual civil brasileiro, até então, não 

contava com regra expressa sobre a matéria, notadamente, no que tange à necessidade de 

consulta prévia às partes sobre fundamentos jurídicos a serem eventualmente adotados pelo 

julgador na decisão.  

É precisamente, pois, o diálogo entre essa inovação processual civilista, 

notadamente, no que tange à necessidade de consulta prévia sobre fundamentos jurídicos, e 

a sua compatibilidade com o processo do trabalho que se constituem no objeto central 

deste estudo. 

Dessarte, a pesquisa parte do pressuposto de que a nova norma civilista não 

pode ser importada ao processo do trabalho sem um exame cuidadoso da sua passagem 

pelo filtro de compatibilidade do art. 769 da CLT e das peculiaridades ínsitas ao processo 

laboral, sendo que a aplicação da regra precisa ser examinada também à luz de outros 

importantes elementos que gravitam em torno da matéria. 

Com efeito, a relação entre o processo do trabalho e o processo civil, à luz da 

regra celetista de contenção supraindicada, sempre foi fruto de acirradas controvérsias, 
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sendo que a aplicabilidade da nova regra civilista passa a incorporar, sem sombra de 

dúvidas, o rol dessas matérias objeto de instigantes polêmicas.  

Prova disso é a própria redação da Instrução Normativa n. 39/2016 do Tribunal 

Superior do Trabalho, editada com o fim de nortear a integração do CPC/2015 ao processo 

do trabalho, demonstrando o terreno movediço em que se encontra o tema, pois, muito 

embora o caput do art. 4º da referida Instrução preveja a aplicabilidade do art. 10 do 

CPC/2015 ao processo laboral, seu § 2º criou hipóteses de exceção, ao excluir da vedação 

aludida pelo dispositivo civilista a análise das condições da ação, dos pressupostos 

processuais e dos pressupostos recursais.  

Nesse contexto, aspectos relevantes como o princípio da simplicidade – e a 

desnecessidade, como regra, da apresentação de fundamentos jurídicos pelas partes para a 

prática de atos processuais em âmbito trabalhista –, a oralidade e o ius postulandi, por 

exemplo, constituem importantes fatores a serem considerados pelo intérprete para solução 

do palpitante problema supraexposto.  

O tema demanda, assim, uma reflexão mais acurada sobre o princípio do 

contraditório e sua incidência no processo, com apontamentos acerca de sua evolução 

histórica e de seu conteúdo. As emanações que foram progressivamente sendo 

reconhecidas pela doutrina acerca da referida garantia constitucional, com as respectivas 

enunciações deontológicas, são aspectos relevantes para melhor embasar a análise do tema 

objeto deste trabalho.  

O cumprimento dessa tarefa também exige o exame do princípio da efetividade 

do processo – de igual envergadura jusfundamental –, iluminando a importância de o 

processo ser capaz de produzir resultados concretos em favor dos cidadãos que dele 

necessitam. A busca por um processo efetivo, que possa materializar as soluções 

construídas para a pacificação do conflito, é exigência dos Estados Constitucionais 

Democráticos, sendo que a análise da efetividade processual reclama especial ênfase nos 

elementos da razoável duração e da instrumentalidade do processo, como grandes 

dimensões catalisadoras desse valor.  

Ademais, especificamente quanto à instrumentalidade, possuindo o direito do 

trabalho substrato na segunda geração (ou segunda dimensão) de direitos fundamentais, 

entende-se que o processo do trabalho deve ser visto como instrumento de efetivação 
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desses direitos, os quais, em último caso, consagram a própria dignidade humana, sendo tal 

aspecto de suma importância para a escorreita análise do tema.  

Todo esse enredo, referente ao panorama conceitual das referidas garantias 

constitucionais – que são vetores decisivos na trilha argumentativa de análise da matéria –, 

encontra-se retratado no primeiro capítulo deste estudo, no qual foi exposto o resultado da 

pesquisa dedicada a esses temas.  

Por conseguinte, a investigação sobre o arcabouço teórico de nível 

constitucional serve de sólido substrato e de ponte segura para a atribuição de sentido e 

alcance ao art. 10 do Código de Processo Civil de 2015, tarefa que foi objeto de 

preocupação no segundo capítulo desta pesquisa, mediante proposta de compreensão da 

norma enunciada pelo dispositivo legal. Para tanto, foi feita breve análise da matéria em 

alguns ordenamentos jurídicos alienígenas, como forma de melhor atingir tal objetivo, 

assim como foram apresentadas algumas questões controvertidas em torno da interpretação 

da norma cristalizada no diploma processual civil.  

Assim, tentou-se aplainar o caminho para compreender o fenômeno das 

chamadas decisões-surpresa – ou “decisões de terceira via” –, as quais correspondem, em 

suma, a provimentos jurisdicionais proferidos com base em elementos de fato ou de direito 

não submetidos à prévia oportunidade de debate entre as partes, bem como sedimentar o 

terreno para o fim de, oportunamente, compreender o modo como o tema interage com o 

processo do trabalho.  

Nesse contexto, qualquer pretensão de enveredar sobre a heterointegração do 

processo do trabalho pelo processo civil demanda, naturalmente, uma análise sobre os 

princípios e as estruturas sobre os quais se encontra assentado o processo trabalhista, 

inclusive, no que tange às suas ínsitas peculiaridades. Elementos como a proteção, a 

oralidade, a simplicidade, a facilitação do acesso à justiça, entre outros, comparecem ao 

tablado, impondo ao intérprete uma escorreita compreensão desse modelo especializado, 

com o fim de traçar caminho seguro na resolução do difícil problema da importação de 

institutos civilistas ao processo do trabalho. Esse empreendimento, a seu turno, foi objeto 

do terceiro capítulo da pesquisa, no qual se pretendeu identificar essas bases de sustentação 

do modelo processual laboral.  

O percurso de todo esse itinerário serviu como pano de fundo para a hipótese 

central deste estudo: a desnecessidade de consulta prévia às partes, no direito processual do 
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trabalho, acerca dos fundamentos jurídicos a serem adotados na decisão, acarretando, pois, 

o rechaço da regra disposta no art. 10 do CPC/2015 pela cláusula de barreira disposta no 

art. 769 da CLT.  

Nesse contexto, a análise da inter-relação entre contraditório e efetividade, 

especialmente no que tange à sua colisão, à luz dos critérios de solução do choque entre 

direitos fundamentais propostos pela nova hermenêutica constitucional, é assunto que gera 

impactantes implicações no tema, considerando o antagonismo entre os referidos valores e 

a necessidade de o sistema processual ser capaz de acomodá-los razoavelmente. 

Para tanto, procedeu-se à análise da necessidade de consulta prévia sobre 

fundamentos jurídicos e suas implicações no contraditório e na efetividade do processo, 

especificamente nos terrenos do direito processual do trabalho, à luz do princípio da 

proporcionalidade e de suas três máximas (adequação, necessidade e proporcionalidade em 

sentido estrito), como chave mestra para o equacionamento da matéria. Ademais, no exame 

dessa colisão de direitos fundamentais, outras questões puderam ser também analisadas, 

como eventual violação ao conteúdo essencial desses direitos.  

Por conseguinte, o debate de nível constitucional também se espraiou ao nível 

infraconstitucional, permitindo construir a solução do problema proposto por meio do 

diálogo entre a estrutura do processo do trabalho e do processo civil. Nessa dimensão, o 

exame das matrizes ideológicas sobre as quais estão construídos ambos os sistemas, assim 

como dos resultados que deles esperam os jurisdicionados, diz muito sobre a solução a ser 

proposta para o problema tratado nesta pesquisa. 
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DELIMITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO TEMA 

O objeto central desta pesquisa é examinar a compatibilidade do art. 10 do 

Código de Processo Civil de 2015 com o processo trabalhista, na medida em que se parte 

da hipótese de que a nova regra não encontra passagem pelo filtro do art. 769 da CLT. 

Como supraexposto, a referida norma civilista veio vedar aos juízes a prolação 

de decisões amparadas em fundamentos fáticos ou jurídicos sobre os quais as partes não 

tiveram a oportunidade de se manifestar, visando, precipuamente, a evitar o fenômeno das 

chamadas decisões-surpresa. 

Nesse contexto, o exame da matéria se justifica na medida em que o 

ordenamento processual civil pátrio não contava com qualquer disposição semelhante, 

antes da promulgação do CPC/2015, demonstrando a importância da análise a ser efetuada 

sobre o referido dispositivo e sobre as consequências da sua aplicação. 

Ademais, os próprios limites da regra contida no mencionado artigo 10 do 

CPC/2015 não são de fácil identificação. Cite-se, por exemplo, o caso de países cujos 

ordenamentos jurídicos já contavam com previsão semelhante, em que há relevantes 

discussões acerca dos contornos dessa vedação, como será analisado adiante, o que 

fundamenta a grande repercussão que o tema pode produzir no âmbito da Ciência Jurídica.  

Igualmente, por se tratar de inovação no direito positivo pátrio, constata-se a 

atualidade do tema, justificando o avanço nas pesquisas que lhe tenham por objeto, como 

forma de produzir substrato teórico para as reflexões acadêmicas e também para os 

operadores do direito. 

Por outro lado, ao englobar a análise do conteúdo de direitos fundamentais de 

enorme relevância para o Estado Democrático de Direito, bem como as nuances de sua 

aplicação e efetivação, a presente pesquisa também dialoga com as valiosas lições do 

Direito Constitucional e da Teoria Geral do Processo, dotando o tema de importante visão 

interdisciplinar e identificação com o cenário jurídico inaugurado pela Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988.  

Dessarte, o exame do tema não pode descurar da análise de direitos 

fundamentais como as garantias ao contraditório e à efetividade do processo, assim como 

de todo o arcabouço teórico que embasa a positivação dos direitos sociais na Carta Magna 

de 1988, o que agrega valor à pesquisa ora empreendida, permitindo-a fornecer uma visão 
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holística do tema, a qual garante, em último caso, uma reflexão mais aprofundada da 

matéria.  

Portanto, à luz dessas considerações, entende-se por pertinente e relevante a 

análise do tema para a Ciência Jurídica, sendo certo que a sua atualidade e complexidade 

reclamam a investigação científica para o descortinamento da matéria.  
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METODOLOGIA E TÉCNICAS DE PESQUISA UTILIZADAS 

Este trabalho foi elaborado a partir de pesquisa que combinou diversos métodos 

para o estudo do Direito, encontrando, todavia, correspondência mais cristalina no método 

hermenêutico-dedutivo, a partir da análise teórico-conceitual das construções doutrinárias e 

jurisprudenciais pertinentes ao tema e interpretação das normas jurídicas correlatas, 

privilegiando-se, em relação aos assuntos de maior relevância, um enfoque dialético ao 

empreendimento (análise de posições divergentes e convergentes à hipótese aventada).  

Por outro lado, também foram realizadas incursões guiadas pelo método 

indutivo, a partir da análise de dados estatísticos e de situações-problema que permitiram 

dar início ao raciocínio a caminho da generalização, sendo certo também que, em diversos 

momentos, utilizou-se do método histórico-hermenêutico, por meio da análise de 

elementos históricos relacionados às matérias que gravitam em torno do tema.  

As técnicas de pesquisa decorreram, fundamentalmente, de documentação 

indireta, por meio do levantamento, seleção, análise e confronto de fontes bibliográficas. 
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CONCLUSÕES 

Analisar a importação do art. 10 do CPC/2015 ao processo do trabalho foi o 

grande mote inspirador da realização desta pesquisa, que se dedicou à verificação de sua 

compatibilidade com o processo laboral, à luz da cláusula de barreira do art. 769 da CLT e 

dos direitos fundamentais que circundam o debate. 

A hipótese inicialmente aventada era de que referida importação não poderia ser 

efetuada sem um cuidadoso exame da sua passagem pelo filtro estabelecido na mencionada 

regra celetista, de forma que a aplicação subsidiária do direito processual civil, nesse caso, 

encontrar-se-ia contrastante à principiologia do processo laboral.  

Após o percurso trilhado nos capítulos anteriores, algumas conclusões puderam 

ser extraídas, a seguir articuladas, conclusões estas que, longe de pretender representar 

verdade absoluta e universal sobre o tema – o que é extremamente difícil, tratando-se de 

Ciências Humanas –, constituem apenas o retrato atual da pesquisa empreendida, à luz, 

obviamente, das lentes do autor.  

Nesse contexto, do quanto se descreveu e problematizou no curso deste trabalho, 

as seguintes inferências poderiam ser apresentadas:  

i) a garantia ao contraditório tem sido objeto de sucessiva ressignificação e 

ampliação ao longo do tempo, tendo sofrido os influxos do princípio da máxima 

efetividade das normas constitucionais, de forma que se passou a reconhecê-la como 

englobando o direito à informação e à possibilidade de reação, à isonomia na utilização das 

faculdades processuais e a influenciar e não ser surpreendido. Referida garantia deve ser 

reputada como essencial para a própria existência do processo; 

ii) a informação garante à parte o direito de ser cientificada dos atos processuais 

e demais elementos que possam ser relevantes na tramitação do processo, e a reação 

garante o direito de, caso queira, poder contrariar os atos produzidos em seu desfavor pelos 

demais sujeitos do processo, ao mesmo tempo também o de ser ouvida na formação do 

convencimento do juiz;  
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iii) a isonomia na utilização das faculdades processuais garante a paridade de 

armas, de forma que o princípio da igualdade resguarda o equilíbrio da atuação das partes 

em todo o processo;  

iv) a compreensão atual do direito de influenciar exprime a ideia de que a parte 

deve ser cientificada previamente, antes da prolação da decisão, acerca de qualquer 

questão, fática ou jurídica, que possa ser considerada na convicção do julgador. Corolário, 

portanto, é o direito de não ser surpreendido por pronunciamento judicial que não observe 

essa dimensão;  

v) a garantia à efetividade do processo exige que o sistema processual esteja 

estruturado com capacidade para entregar resultados concretos na vida do jurisdicionado, 

permitindo que a solução desejada pelo direito material para o conflito possa se 

materializar; 

vi) a efetividade do processo dialoga, necessariamente, com a sua compreensão 

instrumentalista, segundo a qual o processo não é um fim em si mesmo e deve estar 

orientado para melhor tutelar o direito material objeto da discussão em juízo. Processo 

efetivo, assim, será aquele que conseguir atingir, com a maior intensidade possível, os seus 

escopos jurídico, social e político; 

vii) a efetividade possui íntima relação com a celeridade, pois só haverá a 

produção de resultados concretos na vida do jurisdicionado se o bem da vida perseguido 

em juízo puder ser atribuído ao seu titular de forma tão mais rápida quanto possível. Esse 

objetivo, temperado pelas demais garantias processuais, garante a todos uma duração 

razoável do processo;  

viii) a vedação à decisão-surpresa é reflexo do contraditório como direito de 

influência e de não surpresa. Por decisão-surpresa, deve-se entender o fenômeno dos 

pronunciamentos do magistrado em que se adota um dado fundamento de fato ou de direito 

que não teve seu debate oportunizado no curso do processo ou que não deveria ser 

razoavelmente aguardado pelas partes, a partir de uma conduta inopinada; 

ix) o litígio trabalhista possui diversas particularidades que o distingue dos 

litígios de natureza civil, as quais são decorrência da assimetria fática existente na relação 

jurídica de direito material, podendo se destacar o caráter quase sempre alimentar dos 
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créditos discutidos em juízo e a desigualdade econômica das partes. Essa diferença de 

capacidade econômica acarreta também uma desigualdade de capacidade técnica, que 

demanda compensação por meio de normas procedimentais destinadas a proporcionar essa 

igualação;  

x) as particularidades do litígio trabalhista inspiram a configuração de sistema 

processual célere, protetitvo e simples, como garantia maior do direito fundamental de 

acesso à justiça; 

xi) o princípio da proteção, gestado e criado no âmbito do direito material do 

trabalho, também incide no direito processual do trabalho, por meio da vertente 

informativa da norma mais favorável e da regra do in dubio pro misero, como forma de 

garantir a isonomia entre as partes (paridade de armas); 

xii) o art. 10 do Código de Processo Civil de 2015, embora relacionado a fatos e 

questões jurídicas, possui especial relevância quanto a estas, pois o princípio do dispositivo 

já vedava a introdução, pelo juiz, de fatos oriundos de seu conhecimento privado e que não 

surgiram da prova produzida nos autos;  

xiii) contraditório e efetividade são direitos de natureza processual que ostentam 

a marca dos direitos fundamentais, integrando o modelo constitucional de processo não 

penal. Referidos direitos são também caracterizados como princípios jurídicos, na medida 

em que correspondem a enunciações de dever-ser. No entanto, como expressam 

enunciações de dever-ser antagônicas, tais direitos colidem no âmbito do processo, 

reclamando uma justa acomodação e harmonização, de forma que um não seja 

integralmente sacrificado em benefício do outro;  

xiv) a teoria dos princípios e seus reflexos nos direitos fundamentais orientam 

que as situações de colisão entre estes devem ser resolvidas à luz do princípio da 

proporcionalidade e de suas três máximas (adequação, necessidade e proporcionalidade em 

sentido estrito), que correspondem a critérios razoavelmente aceitos para esse fim; 

xv) a exigência de consulta prévia sobre fundamentos jurídicos, como reflexo da 

garantia de influência e de não ser surpreendido, é medida que não se justifica no direito 

processual do trabalho, pois, além de ter sua adequação não integralmente realizável, 

implica alto grau de interferência na efetividade e possui baixo nível de eficiência na 
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realização do contraditório, sendo que as vantagens advindas da sua adoção são inferiores à 

intensidade das desvantagens que acarreta. Dessa maneira, o art. 10 do CPC/2015, no 

ponto em que exige a prévia comunicação das partes acerca de dada questão jurídica não 

debatida no processo, não se compatibiliza com o processo do trabalho. 

Ressalte-se, por fim, que essas enunciações acima significam apenas uma breve 

síntese da singela proposta hermenêutica que se pretendeu apresentar com o resultado desta 

pesquisa, de forma que, sem qualquer pretensão de encerrá-lo, objetivam, ao contrário, dar 

prosseguimento e impulsionar o debate em torno do instigante tema aqui analisado. 
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